Uso de documento falso - Carteira nacional de
habilitagao - Apreenséo por autoridade policial -
Crime impossivel - Falsificagao grosseira -
Né&o ocorréncia - Erro de proibigao -

N&o configuragéo - Tipicidade
Ementa: Apelacdo criminal. Uso de documento falso.
Falsificacdo grosseira. Crime impossivel. Nao caracteri-
zacdo. Reconhecimento da causa de diminuicao referente

ao erro de proibicdo evitdvel. Impossibilidade. Recurso
néo provido.
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- Para que seja configurada a falsificacéo grosseira, é
necessdrio que a falsidade seja perceptivel ao homem
comum, sem conhecimento técnico especifico, o que
ndo se estende ao policial militar, o qual é treinado para
suspeitar da idoneidade de um documento, além de se
tratar de fato corriqueiro de sua atividade.

- Sendo insubsistente a alegacéo de desconhecimento da
falsidade do documento, ndo hé que se falar em erro de
proibicdo evitavel.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0480.09.133811-5/001 -
Comarca de Patos de Minas - Apelante: José Rubens de
Sousa Soares - Apelado: Ministério Pblico do Estado de
Minas Gerais - Relator: DES. JULIO CESAR LORENS

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5% Cédmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NAO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 24 de abril de 2012. - Julio César
Lorens - Relator.

Notas taquigréficas

DES. JULIO CESAR LORENS (Relator) - 1 - Relatério.

Perante o Juizo da Vara Criminal e de Acidentes
de Trabalho da Comarca de Patos de Minas/MG, o
Ministério Publico do Estado de Minas Gerais ofereceu
denincia contra José Rubens de Sousa Soares, pela
prdtica do delito capitulado no art. 304 do CP, noticiando
que, no dia 3 de julho de 2009, o denunciado fez uso de
documento pUblico falso, qual seja uma carteira nacional
de habilitacao.

Apbs o regular trémite, o MM. Juiz proferiu sentenca
(f. 85/95), para condenar o réu como incurso nas sancoes
do art. 304 c¢/c art. 65, inciso Ill, ambos do CP, as penas
de 2 (dois) anos de reclusdo, em regime aberto, e 10 (dez)
dias-multa, substituindo a pena privativa de liberdade por
duas penas restritivas de direitos, consistentes em pres-
tacdo de servicos & comunidade e prestacdo pecunidria,
no valor de 1 (um) saldrio minimo.

Inconformado, o denunciado interpds recurso de
apelacdo (f. 98/106), requerendo a sua absolvicdo, ao
argumento de que se trata de crime impossivel, pois a
falsificacéo era grosseira, ou, alternativamente, o reco-
nhecimento da causa de diminuicéo, referente ao erro de
proibicdo evitavel.

Em contrarrazées de f. 114/119, o Parquet pugnou
pelo desprovimento do recurso, ao que aquiesceu a douta
Procuradoria-Geral de Justica, no parecerde f. 126/131.
E o relatério.

2 - Juizo de admissibilidade.

Presentes os pressupostos
conheco do recurso.

de admissibilidade,



3 - Fundamentacéao.

Inexistindo questionamentos preliminares e nd&o
vislumbrando nos autos qualquer irregularidade ou nuli-
dade que deva ser declarada de oficio, passo & andlise
do mérito do recurso.

Examinando os autos, tém-se como inquestiond-
veis a autoria e a materialidade, até porque nenhuma das
partes contra elas se insurgiu.

Pretende a defesa, através do recurso interposto, a
absolvicdo do apelante, ao argumento de que se trata
de crime impossivel, pois a falsificacdo era grosseira.
Contudo, tenho que razéo néo lhe assiste.

Conforme se depreende da andlise dos autos, o réu
foi abordado em operacéo policial, momento em que
Ihe foi solicitada a apresentacdo de sua CNH, e, tendo o
policial militar suspeitado da autenticidade do documento
apresentado, consultou o sistema, constatando a inexis-
téncia de prontudrio (f. 22), sendo, posteriormente, a
falsidade atestada por exame pericial (f. 20/21).

Certo é que, para que seja configurada a falsifi-
cacdo grosseira, é necessdrio que a falsidade seja percep-
tivel ao homem comum, sem conhecimento técnico espe-
cffico, o que néo se estende ao policial militar, o qual é
treinado para suspeitar da idoneidade de um documento,
além de se tratar de fato corriqueiro de sua atividade.

No presente caso, houve apenas suspeita da auten-
ticidade do documento, sendo que a desconfianca
somente se tornou certeza pela inexisténcia de prontudrio
e, ainda, pela realizacdo de pericia.

Também é certo que o documento apresentado,
diversamente do esposado pela defesa, é apto a iludir
o homem comum, sem conhecimento técnico, consoante
se vislumbra da visualizacdo do documento constante da
f.16.

Assim, ndo se tratando de falsificacdo grosseira, a
qual era imperceptivel ao homem comum, tendo a certeza
do falso apenas advindo da realizacdo de pericia, ndo ha
que se falar em crime impossivel, sendo a conduta apta a
lesar a fé publica, merecendo, assim, punicéo.

Nesse sentido:

Ementa: Apelacdo criminal. Uso de documento publico
falso.  Absolvicdo. Impossibilidade. Dolo comprovado.
Demonstragdo do conhecimento acerca da falsidade.
Falsificacéo grosseira. Inocorréncia [...]. - Para ocorréncia de
falsificacdo grosseira da carteira de habilitacdo apta a confi-
gurar a hipétese de crime impossivel, a adulteracdo deve ser
percebida pelo homem comum, sem conhecimento técnico
especifico, ndo se incluindo como tal o policial militar, que
é treinado e capacitado para tanto [...]. (TIMG, Ap. Crim.
1.0148.07.047080-9/001, Rel. Des. Marcilio Eustdquio
Santos, j.: 13.01.11.)

Pretende ainda a defesa o reconhecimento da causa
de diminuicdo referente ao erro de proibicdo evitdvel.
Contudo, razdo néo lhe assiste.

No caso, verifica-se que o préprio apelante confessou
que foi abordado por um rapaz, que lhe ofereceu uma

carteira de habilitagdo pelo valor de R$400,00 (quatro-
centos reais), tendo recebido o documento em sua resi-
déncia, apds pagar a referida quantia e assinar alguns
papéis (f. 75/76).

Ora, a ilicitude da conduta do apelante é notéria,
sendo de conhecimento puiblico a necessidade de se
submeter a exames legais para a obtencdo de carteira
nacional de habilitagéo, a qual somente é expedida pelas
autoridades de trénsito.

Além disso, certo é que, ao contrdrio do que alega
a defesa, o réu tinha plenas condicées de conhecer e
entender o cardter ilicito da conduta por ele praticada.

Diante disso, tenho que a alegacdo de desconheci-
mento da falsidade do documento pelo apelante é insub-
sistente, ndo havendo, portanto, que se falar em erro de
proibicdo evitavel.

Quanto ao mais, verifica-se que as penas, o regime
inicial de cumprimento e a substituicdo da pena corporal
restaram bem aplicados, ndo havendo que se falar na
sua alterac@o.

4 - Dispositivo.

Com tais consideragdes, nego provimento ao
recurso, para manter inalterada a r. sentenca vergastada.

Custas, ex lege.

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO (Revisor)
- De acordo com o Relator.

DES. EDUARDO MACHADO - De acordo com
o Relator.

Sumula - A UNANIMIDADE, NAO PROVERAM
O RECURSO.
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